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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

EXMO. SR. MIN. PRESIDENTE DO EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: 

Objeto: Pedido de Suspensão de Liminar

Requerente: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul

Processo origem: Mandado de Segurança 700522018116 – Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul

URGENTE

SUSPENSÃO DE LIMINAR. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM MANDADO DE SEGURANÇA DIREITO CONSTITUCIONAL. SISTEMA FEDERATIVO. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. PROTEÇÃO À SAÚDE E AO MEIO AMBIENTE. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA SUPLEMENTAR DOS ESTADOS PARA EDITAR LEIS MAIS PROTETIVAS DO QUE AS LEIS FEDERAIS. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI ESTADUAL. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 24, § 1º, 2º E 4º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. AUSÊNCIA DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS QUANDO A DECISÃO ADMINISTRATIVA É BASEADA EM UMA EXIGÊNCIA FORMAL COMPROVÁVEL DOCUMENTALMENTE. 

1. Os Estados dispõem de competência legislativa suplementar para editar leis de tutela da saúde e do meio ambiente que estabelecem normas mais protetivas destes direitos fundamentais do que as previstas na legislação federal editada pela União a título de norma geral. Na interpretação do sistema constitucional de repartição de competências legislativas, especialmente nos casos de competência concorrente, deve prevalecer o princípio da máxima efetividade dos direitos fundamentais. A União dispõe de competência para edição de normas gerais, mas os Estados estão autorizados a editar leis mais rigorosas na proteção da saúde e do meio ambiente, sempre que as normas estaduais suplementares estejam baseadas em critérios cientificamente fundados e comprováveis.

2. Não há ofensa aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa quando a decisão administrativa cumpre norma jurídica que estabeleceu um requisito formal para a edição de uma autorização administrativa, cujo cumprimento ou incumprimento pode ser comprovado de plano, documentalmente. Considerando que a norma estadual veda a comercialização de agrotóxicos cujo uso esteja proscrito no país de origem, a mera prova documental desta vedação é suficiente para a decisão administrativa, sendo dispensável a produção de provas no processo administrativo acerca das razões técnicas que levaram as autoridades locais a proibir o produto.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por seu Procurador-Geral de Justiça, com base no artigo 15 da Lei n.° 12.016/2009 e no artigo 297 do RISTF, vem, perante Vossa Excelência, respeitosamente, propor o presente pedido de  SUSPENSÃO DE LIMINAR concedida pela Vigésima Primeira do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos autos do Agravo de Instrumento em Mandado de Segurança n. 700522018116, com base nos seguinte fundamentos de fato e de direito:

1. BREVE RELATO DOS FATOS:
A Syngenta Proteção de Cultivos Ltda. ajuizou mandado de segurança contra atos do Presidente da FEPAM – Fundação Estadual de Proteção Ambiental do Rio Grande do Sul, pelos quais a autoridade apontada como coatora indeferiu o pedido de cadastramento dos produtos agrotóxicos GRAMOXONE 200, GRAMOCIL e MERTIN 400, com base no artigo 1º, § 2º da Lei Estadual n. 7.747/1982 e dos artigos 2º, II, e 3º, do Decreto Estadual n. 32.854/88. Tais normas estaduais condicionam o cadastramento de agrotóxicos na FEPAM, para fins de comercialização e uso, à comprovação de que o uso do produto está autorizado no país de origem.

A impetrante sustentou que as normas da legislação estadual acima referidas são inconstitucionais porque invadem matéria de competência legislativa exclusiva da União, porquanto a Constituição atribuiu a esta competência privativa para legislar sobre comércio exterior e interestadual, nos termos do artigo 22, VIII, da CF. Além disso, a empresa alegou que os procedimentos administrativos nos quais se indeferiu o cadastramento dos produtos são nulos, por ofensa aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório e ausência de motivação.

A medida liminar do mandado de segurança foi indeferida pelo juízo de primeiro grau, tendo a empresa interposto agravo de instrumento. O agravo foi concedido pela Vigésima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, conforme consta da ementa:

ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. CADASTRO DE AGROTÓXICOS. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE PROVA DO USO NOS PAÍSES DE ORIGEM. EXIGÊNCIA NÃO CONSTANTE DA SUPERVENIENTE LEGISLAÇÃO FEDERAL. ARTIGO 24, § 4º, CF. ADOÇÃO DO ENTENDIMENTO DE CORTE EUROPEIA. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. ARTIGO 5º, LIV, CF.

Na forma do artigo 24, § 4, CF, afigura-se ineficaz exigência imposta para o cadastro de agrotóxicos em âmbito estadual, consistente na prova do uso nos países de origem, uma vez não prevista pela superveniente legislação federal, mais precisamente a Lei n. 7.802/89 e o Decreto n. 4.074/02, não fosse a ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa, em decorrência da adoção do entendimento manifestado por Corte Europeia, sem que oportunizada a contraposição de argumentos, como exige o artigo 5º, LV, CF, inclusive para processos administrativos. (TJRS, AI 70052018116, 21ª Câmara Cível, j. 30.01.2013, Rel. Des. Armínio José Abreu Lima da Rosa).

Contra essa decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, o Ministério Público interpôs recurso extraordinário com base no artigo 102, III, a, da Constituição Federal. Ademais, inconformado com a decisão, o Ministério Público Gaúcho apresenta o presente pedido de suspensão de liminar, haja vista a manifesta e flagrante lesão à ordem jurídica, política e social decorrente do provimento jurisdicional ora impugnado. 

2. FUNDAMENTOS JURÍDICOS:

O pedido de suspensão de liminar em exame discute, inicialmente, o argumento da inconstitucionalidade das normas estaduais que instituem uma exigência não contida na legislação federal para a comercialização e uso de agrotóxicos no Estado do Rio Grande do Sul. Segundo a decisão do Tribunal de Justiça a quo, os Estados membros da Federação não dispõem de competência legislativa para instituir exigências para comercialização de produtos agrotóxicos que não estejam previstas na legislação federal. Isso porque a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal seria firme no sentido de que a competência para dispor sobre normas gerais de proteção da saúde pertence exclusivamente à União. O argumento da inconstitucionalidade das normas estaduais foi o único utilizado no julgamento do agravo para prover o recurso interposto pela Syngenta Proteção de Cultivos Ltda.

O artigo 1º, § 2º, da Lei Estadual n. 7.747/1982 contem a seguinte redação:

§ 2º Só serão admitidas, em território estadual, a distribuição e comercialização de produtos agrotóxicos e biocidas já registrados no órgão federal competente e que, se resultante de importação, tenham uso autorizado no país de origem.

A parte final deste dispositivo legal prevê que o fornecedor que pretender comercializar, no Estado do Rio Grande do Sul, produto agrotóxico importado deverá comprovar, quando do processo administrativo de cadastramento deste produto, que ele se encontra devidamente autorizado para uso no país de origem. Essa exigência da legislação estadual não consta de nenhuma norma legal federal. O registro de produtos agrotóxicos está regulado no artigo 4º da Lei Federal n. 7.802/89, cujo texto é o seguinte:

Art. 4º As pessoas físicas e jurídicas que sejam prestadoras de serviços na aplicação de agrotóxicos, seus componentes e afins, ou que os produzam, importem, exportem ou comercializem, ficam obrigadas a promover os seus registros nos órgãos competentes, do Estado ou do Município, atendidas as diretrizes e exigências dos órgãos federais responsáveis que atuam nas áreas da saúde, do meio ambiente e da agricultura.

Como se pode ver, a lei federal prevê expressamente que os fornecedores de agrotóxicos estão obrigados a registrar os agrotóxicos nos órgãos competentes do Estado ou do Município, mas não acrescenta a exigência de comprovação de liberação do uso no país de origem do produto. A tese jurídica adotada na decisão recorrida é que a lei federal instituída após a edição da lei estadual não contemplou a referida exigência, razão pela qual se deve considerar suspensa a eficácia da lei estadual, pela superveniência de normas gerais de âmbito federal, nos termos do artigo 24, § 4º, da Constituição Federal.

A decisão recorrida busca respaldo jurisprudencial em orientação do Supremo Tribunal Federal que se encontra em evidente estágio de modificação. De fato, a tese de que os Estados não dispõem de competência para editar normas de proteção à saúde e ao meio ambiente que estipulem exigências diferentes ou mais restritivas do que fazem as normas federais reflete posição antiga desta Suprema Corte, mas que está sendo revista por decisões mais recentes do tribunal.

De acordo com a posição tradicional, embora a Constituição Federal atribua competência legislativa concorrente à União e aos Estados em matéria de proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, VII) e de proteção e defesa da saúde (art. 24, XII), a edição de normas gerais em legislação federal impede a edição ou suspende a vigência de leis estaduais que contenham exigências normativas diferentes daquelas previstas na lei federal, nos termos dos §§ 1º e 4º do artigo 24 da Lei Fundamental. Embora o próprio conceito de normas gerais seja polêmico, no julgamento da Reclamação n. 1.153, que envolvia discussão sobre a constitucionalidade da mesma Lei Estadual n. 7.747/82, prevaleceu o entendimento de que normas que contenham proibições à produção, comercialização e consumo de substâncias nocivas à saúde são normas gerais, e, portanto, pertencem à competência legislativa exclusiva da União. 

No julgamento do Recurso Extraordinário n. 286.689-6/RS, referido no próprio acórdão recorrido, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal já se mostrara disposta a nuançar o rigor da ratio decidendi expressa na Representação n. 1.153, ao reconhecer a constitucionalidade da Lei Estadual n. 7.747/82, do Estado do Rio Grande do Sul (exatamente a lei discutida neste processo) por entender que ela fora editada no exercício da competência supletiva atribuída aos Estados pelo artigo 8º, parágrafo único, da CF/69, reproduzida na Constituição de 1988. A ementa dessa decisão retrata bem a orientação adotada pela Turma no julgamento:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. COMPETÊNCIA ESTADUAL E DA UNIÃO. PROTEÇÃO À SAÚDE E AO MEIO AMBIENTE. LEI ESTADUAL DE CADASTRO DE AGROTÓXICOS, BIOCIDAS E PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS. LEI Nº 7.747/2-RS. RP 1135. 1. A matéria do presente recurso já foi objeto de análise por esta Corte no julgamento da RP 1.135, quando, sob a égide da Carta pretérita, se examinou se a Lei 7.747/82-RS invadiu competência da União. Neste julgamento, o Plenário definiu o conceito de normas gerais a cargo da União e aparou as normas desta lei que superavam os limites da alçada estadual. 2. As conclusões ali assentadas permanecem válidas em face da Carta atual, porque as regras remanescentes não usurparam a competência federal. A Constituição em vigor, longe de revogar a lei ora impugnada, reforçou a participação dos estados na fiscalização do uso de produtos lesivos à saúde. 3. A lei em comento foi editada no exercício da competência supletiva conferida no parágrafo único do artigo 8º da CF/69 para os Estados legislarem sobre a proteção à saúde. Atribuição que permanece dividida entre Estados, Distrito Federal e a União (art. 24, XII da CF/88). 4. Os produtos em tela, além de potencialmente prejudiciais à saúde humana, podem causar lesão ao meio ambiente. O Estado do Rio Grande do Sul, portanto, ao fiscalizar a sua comercialização, também desempenha competência outorgada nos artigos 23, VI e 24, VI da Constituição atual. 5. Recurso extraordinário conhecido e improvido.

Mais recentemente, contudo, o Supremo Tribunal Federal sinalizou uma mudança mais significativa da sua orientação antiga quando do julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 3.937-7/SP, na qual se aprecia a constitucionalidade de lei do Estado de São Paulo que, diferentemente da legislação federal, proíbe o comércio de amianto “crisotila” no território estadual. Nesta importante decisão cautelar, prevaleceu o voto-vista do MINISTRO JOAQUIM BARBOSA, segundo a qual, “em matéria de defesa da saúde, matéria em que os estados têm competência, não é razoável que a União exerça uma opção permissiva no lugar do estado, retirando-lhe a liberdade de atender, dentro de limites razoáveis, os interesses da comunidade”. 

Ao votar nesta decisão, o MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI consignou que “em matéria de proteção do meio ambiente e em matéria de defesa da saúde pública, nada impede que a legislação estadual e a legislação municipal sejam mais restritivas do que a legislação da União e a legislação do próprio Estado, em se tratando dos municípios”. O MINISTRO CARLOS AYRES BRITO concordou expressamente com essa orientação hermenêutica, ponderando que, no caso do amianto, a lei estadual paulista, idêntica a de diversos outros Estados da federação, protege muito melhor o meio ambiente e a saúde pública do que a lei federal, e, por via de consequência, realiza muito melhor o princípio da máxima efetividade das normas constitucionais.

No julgamento do mérito da ADI 3.937-7 e da ADI 3.357, o MINISTRO CARLOS AYRES BRITO explicitou melhor os fundamentos jurídicos que o levaram a entender que os Estados dispõem de competência legislativa para editar normas específicas mais restritivas do que as normas federais, sempre que se tratar de proteção ao meio ambiente e à saúde pública:

Finalmente, é no § 4º desse mesmíssimo art. 24 que a Constituição estatui: “a superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário”. Normação que dá imediata sequência lógica à disposição do § 3º, que é o do contingente uso da competência legislativa plena pelos Estados e pelo Distrito Federal (Distrito Federal que não é mencionado nesse parágrafo, mas está autorizado pela cabeça do artigo a produzir normas suplementares).

Equivale a dizer: se os Estados e o Distrito Federal se anteciparem à União, no saque de normas gerais, posterior antinomia nos respectivos comandos se resolve é em favor das normas gerais que a União venha a produzir. Mas cogitando-se dos bens jurídicos aqui especificamente versados, parece-nos claro que eventual colisão normativa há de ser compreendida em termos de proteção e defesa; isto é, o exame das duas tipologias de leis passa pela aferição do maior ou menor teor de favorecimento de tais bens ou pela verificação de algo também passível de ocorrer: as normas suplementares de matriz federativamente periférica a veicular as sobreditas proteção e defesa, enquanto a norma geral de fonte legislativa federal, traindo sua destinação constitucional, deixa de fazê-lo. Ou, se não deixa totalmente de fazê-lo, labora em nítida insuficiência protetiva e de defesa.

Conforme se pode constatar, os votos dos Ministros Joaquim Barbosa Ricardo Lewandowski e Carlos Ayres Brito nos precedentes citados anunciam uma nova compreensão do sistema de repartição de competências legislativas estabelecido na Constituição Federal, qual seja: nos casos de competência legislativa concorrente, tratando de leis que regulam proteção do meio ambiente e defesa da saúde pública, à União compete a edição de normas gerais, mas os Estados possuem competência legislativa suplementar e por isso estão autorizados a editar leis mais restritivas do que as leis federais, isto é, leis que acentuem a proteção destes bens jurídicos de hierarquia constitucional.

Curiosamente, foi exatamente essa a solução interpretativa proposta pelo MINISTRO FRANCISCO REZEK no julgamento da Representação de Inconstitucionalidade n. 1.153, na qual a Suprema Corte declarou a inconstitucionalidade de dispositivos dessa mesma Lei Estadual n. 7.747/82, do Rio Grande do Sul. Naquela ocasião, em seu voto vencido, o Ministro deixou assentadas as seguintes premissas:

Seria flagrante despropósito, contudo, entender que as normas federais estabelecem limites máximos à proteção da saúde, quando, na realidade, essas normas constituem um piso, a partir do qual cada Estado desdobrará, na conformidade de suas condições e interesses próprios, o patrimônio legislativo. Não há como conceber possa a União, valendo-se da norma que lhe permite estabelecer normas gerais de defesa e proteção da saúde, fixar limites a este empenho protetivo – porventura mais firme em algumas das unidades federadas – em nome da salvaguarda de outros valores, de outros bens jurídicos que não a própria saúde. Assim, neste exato domínio, jamais poderia reputar-se ofensiva à Constituição a lei estadual que multiplicasse as cautelas e os métodos de defesa da saúde, salvo quando ofensiva a outra norma constitucional, concebida para preservar valor jurídico diverso.

De fato, a interpretação pronunciada nos casos envolvendo o comércio de amianto parece muito mais ajustada a um modelo de federalismo cooperativo, como o adotado na Constituição da República de 1988, do que aquela que vinha prevalecendo até então. É que no âmbito da proteção jurídica à saúde pública e ao meio ambiente, o princípio que deve predominar é o da máxima efetividade dos direitos fundamentais. Conquanto seja evidente que a União dispõe de autorização para editar normas gerais nos casos de competência legislativa concorrente, nos termos literais do § 1º do artigo 24 da Constituição, a base normativa continua sendo o condomínio legislativo, que distribui a competência para legislar sobre essas matérias entre União e Estados. Na organização e distribuição de funções neste condomínio, o princípio que deve nortear a atuação dos entes federados é o da máxima efetividade dos direitos fundamentais à saúde pública e ao meio ambiente protegido. Por isso, devem prevalecer as leis estaduais que ofereçam, fundamentada e razoavelmente, mais proteção do que a lei federal. 

A propósito, em matéria de preservação do meio ambiente, é exatamente essa a sistemática hoje vigente no sistema constitucional da Alemanha, que serviu de inspiração para a distribuição de competências legislativas na Constituição Federal de 1988 (ver, neste sentido, JOSÉ AFONSO DA SILVA, Curso de Direito Constitucional Positivo, Ed. Malheiros, 35ª ed., p. 479, e ALEXANDRE DE MORAIS, Curso de Direito Constitucional, Ed. Atlas, 28ª ed., p. 326). As hipóteses de legislação concorrente (Konkurrierende Gesetzgebung) estão disciplinadas no artigo 72 da Lei Fundamental de Bonn. Os números 01 e 03 deste artigo 72 contêm a seguinte redação:

Artigo 72 (legislação concorrente)

(1) No campo da legislação concorrente, os Estados têm competência para legislar, enquanto e na medida em que a União não tiver feito uso, por meio de lei, de sua competência legislativa.

(3) Tendo a Federação feito uso da sua competência legislativa, podem os Estados editar leis com regramentos diferentes mais rigorosos sobre:

2. a proteção da natureza e a preservação da paisagem (sem os princípios gerais da proteção da natureza, o direito de proteção das espécies ou da proteção da natureza marítima);

(Artikel 72 [Konkurrierende Gesetzgebung]

(1) Im Bereich der konkurrierenden Gesetzgebung haben die Länder die Befugnis zur Gesetzgebung, solange und soweit der Bund von seiner gesetzgebungszuständigkeit nicht durch Gesetz Gebrauch gemacht hat.

(3) Hat der Bund von seiner Gesetzgebungszuständigkeit Gebrauch gemacht, können die Länder durch Gesetz hiervon abweichende Regelungen treffen über:

2. den Naturschutz und die Landschaftspflege (ohne die allgemeinen Grundsätze des Naturschutzes, das Recht des Artenschutzes oder dês Meeresnaturschutzes);)

Como se percebe, apesar de definir que, nas matérias sujeitas à competência legislativa concorrente, os Länder só podem legislar quando a União não o houver feito, a Lei Fundamental alemã permite expressamente que os Estados editem leis diferentes das leis federais já existentes, estipulando exigências mais rigorosas em seus limites territoriais do que as vigentes no plano federal, sempre que se tratar de normas de proteção do meio ambiente. 

No Brasil, o próprio poder legislativo reconheceu a necessidade de aprofundar o federalismo cooperativo em relação ao controle de agrotóxicos como instrumento de tutela da saúde e do meio ambiente. Com efeito, o artigo 10 da Lei n. 7.802/89, que instituiu normas gerais federais acerca da produção, comercialização e uso de agrotóxicos, prevê que “Compete aos Estados e ao Distrito Federal, nos termos dos artigos 23 e 24 da Constituição Federal, legislar sobre o uso, a produção, o consumo, o comércio e o armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins, bem como fiscalizar o uso, o consumo, o comércio, o armazenamento e o transporte interno.” Não seria lógico que o legislador federal, admitindo a competência legislativa suplementar dos Estados disposta na Constituição, autorizasse os Estados a legislar para pura e simplesmente reproduzir o que a lei federal já prevê. Esta implícita, neste dispositivo, a aceitação de que os Estados podem instituir regras mais rigorosas para uso, produção e comercialização de agrotóxicos.

No caso sub examine, cuida-se de lei estadual que contém uma exigência técnica para concessão de licença de comercialização de agrotóxicos que não está prevista na lei federal que regula a matéria. A Lei Estadual n. 7.747/82 obriga o fornecedor comprovar, no processo administrativo de cadastramento do produto, que o agrotóxico tem seu uso liberado no país de origem, assim como autoriza o órgão ambiental a recusar o registro o defensivo agrícola de uso sabidamente não autorizado na origem. A Lei n. 7.802/89, que disciplina produção, comercialização e uso de agrotóxicos no plano federal, não contempla essa exigência.

Ora, a condição contida da legislação estadual não apenas tem o claro propósito de ampliar a proteção ao meio ambiente e à saúde pública vis-à-vis a disciplina legislativa federal, como está baseada em um fundamento absolutamente razoável. Se o produto agrotóxico não pode ser comercializado e usado no próprio país onde foi criado, milita contra ele fortíssima presunção de se tratar de mercadoria nociva à saúde pública e ao meio ambiente. Isso porque é no país de origem que o controle da toxicidade do produto tende a ser mais rigoroso, com acompanhamento científico desde as fases iniciais de pesquisa e aplicação prática.

Na hipótese, para além da questão formal consistente na prova da proibição do uso dos produtos nos países de origem, a FEPAM baseou a decisão administrativa de indeferimento do cadastramento dos produtos nas razões materiais adotadas em decisão da Corte de Primeira Instância do Tribunal de Justiça da União Europeia (vulgo Tribunal de Luxemburgo). Para que se compreenda a relevância jurídica desta decisão, convém recordar que o Tribunal de Justiça de Luxemburgo é o supremo tribunal da União Europeia, exercendo jurisdição sobre matérias de interpretação da legislação europeia, especialmente (i) acusações da Comissão Europeia contra um estado-membro sobre a não implementação de uma diretiva comunitária ou outra obrigação legal; e (ii) acusações dos estados-membros contra a Comissão Europeia por esta exceder a sua autoridade.

O caso T-229/04 (Reino da Suécia v. Comissão da Comunidade Europeia) foi julgado pela corte e Luxemburgo em 11.07.2007. No corpo da decisão, o Tribunal registra que o Paraquat, apesar de ser largamento utilizado na agricultura, sendo aplicado na forma de herbicida há cerca de 60 anos, em mais de 120 países, já foi banido em 13 países, entre os quais a Suécia, a Dinamarca, a Áustria e a Finlândia. O Tribunal de Justiça da União Europeia anulou a Diretiva 2003/112, editada pela Comissão da Comunidade Europeia, que incluía o Paraquat na lista de substâncias de uso autorizado. A Corte entendeu que a diretiva não satisfazia as exigências de proteção da saúde humana e animal vigentes na União Europeia. Portanto, a partir desse julgado, o uso do Paraquat encontra-se proibido no âmbito da União Europeia. 

Por outro lado, conforme parecer técnico emitido pela FEPAM, os produtos que contém o Paraquat (GRAMOXONE e GRAMOCIL) superam o Nível Aceitável de Exposição para o Operador (NAEO), mesmo com a utilização de equipamentos de proteção individual. Os efeitos do Paraquat são irreversíveis, não havendo antídotos que possam combater a intoxicação por ele causada. Entre seus efeitos mais lesivos encontra-se a fibrose pulmonar irreversível. Segundo noticiou e comprovou o órgão ambiental estadual, o Centro de Informações Toxicológicas do Rio Grande do Sul registrou 167 casos de intoxicação por Paraquat entre 2005 e 2011, sendo que 35 destes casos evoluíram para óbito, o que demonstra a alta toxicidade do produto e a difícil reversibilidade do quadro após a intoxicação.

Já o Trifenil Hidróxido de Estanho (MERTIN) foi banido da União Europeia por força de decisão do Comissão da Comunidade Europeia datada de 20 de junho de 2002. De acordo com o parecer técnico emitido pela FEPAM, O TPTH é extremamente tóxico à vida marinha e aos pássaros e apresenta marcante neurotoxicidade e imunotoxicidade. Em humanos, o produto é absorvido pela pele e atua no sistema nervoso central, causando intoxicação aguda que desencadeia letargia, perda de mobilidade, diarreia e anorexia, fraqueza generalizada e depressão (ver fls. 693-695). 

Por conseguinte, não apenas a inclusão, no texto de lei estadual, da exigência de comprovação de autorização do uso do agrotóxico no país de origem do produto se revela racional, razoável e adequada em abstrato, como no caso concreto essa exigência mostrou resultados, na medida em que os produtos comercializados pela impetrante foram proscritos na União Europeia por razões técnicas, isto é, porque há elementos científicos que indicam tratarem-se de produtos altamente nocivos à saúde humana e ao meio ambiente.

Por fim, é indispensável referir que tramita no Supremo Tribunal Federal a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n. 221, movida pelo Partido Democratas, na qual o autor requer a declaração de inconstitucionalidade superveniente precisamente do artigo 1º, § 2º, da Lei Estadual n. 7.747/82, pelos mesmos fundamentos jurídicos utilizados no mandado de segurança impetrado pela recorrida Syngenta Proteção de Cultivos Ltda. A ação encontra-se em fase de tramitação, porém já conta com parecer do Procurador-Geral da República pela improcedência do pedido.

3. NECESSIDADE DA TUTELA DE URGÊNCIA:

O provimento do agravo de instrumento pela 21ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado autorizou o impetrante a comercializar os produtos agrotóxicos GRAMOXONE 200, GRAMOCIL e MERTIN 400. Considerando a alta toxicidade humana, animal e ambiental destes produtos, reconhecida na União Europeia e agora pela própria FEPAM, o perigo de dano sanitário e ambiental decorrente da decisão é grave e iminente.
De fato, a liberação judicial da comercialização e uso dos produtos agrotóxicos acarretará imediatamente todos os riscos já mencionados no curso desta petição, tais como: (a) risco à saúde humana, especialmente dos operadores de aplicação dos produtos; e (b) risco à saúde animal, particularmente das espécies da fauna aquática e terrestre vitimadas pelo Paraquat e pelo Trifenil Hidróxido de Estanho. Ora, o risco à saúde é uma das hipóteses legais que autorizam a suspensão de liminar no âmbito do mandado de segurança.

Por outro lado, a autorização concedida pela corte a quo impede a FEPAM de exercer o controle sanitário de agrotóxicos nocivos à saúde e ao meio ambiente, poder-dever que é atribuído aos Estados pela própria Lei Federal n. 7.802/89, em seu artigo 10, segundo o qual “Art. 10 Compete aos Estados e ao Distrito Federal, nos termos dos artigos 23 e 24 da Constituição Federal, legislar sobre o uso, a produção, o consumo, o comércio e o armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins, bem como fiscalizar o uso, o consumo, o comércio, o armazenamento e o transporte interno.” Ou seja, a decisão impede o exercício de uma função legal da Administração Pública em uma área particularmente sensível para um Estado de economia essencialmente agrícola, e com isso causa lesão à ordem jurídica e social.

Por conseguinte estão presentes tanto o fumus boni juris, conforme a argumenta acima exposta, o periculum in mora e o risco de lesão à ordem jurídica e social e à saúde que autorizam a concessão da suspensão de liminar prevista no artigo 15 da Lei n. 12.016/2009.
4. PEDIDO:

Pelo exposto, requer o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, respeitosamente, a suspensão imediata da execução da liminar concedida pela Vigésima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos autos do Mandado de Segurança n.° 700522018116.

Nesses termos, pede deferimento.

Porto Alegre/Brasília, 25 de março de 2013. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.
CAMP
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